
 

 

 
 

- Dificuldade de compreensão da noção de Ordem 
Pública por parte da doutrina e da jurisprudência 

nacional; 

- O estudo ainda incipiente das relações entre o Poder 
Judiciário (forma jurisdicional clássica) e a Arbitragem 

(forma alternativa de resolução de controvérsias). 

 

 

 

 

PERGUNTA JUSTIFICATIVAS 

O Poder Judiciário Brasileiro 
utiliza-se da Ordem Pública 
para limitar a utilização da 

Arbitragem?  

HIPÓTESES E RESULTADOS PRELIMINARES 

 
Hipótese de Pesquisa: 
 
A Ordem Pública funciona como um limitador da utilização da 

Arbitragem pelo juiz brasileiro. 

 

MÉTODO 

- Análise da legislação nacional; 
- Análise das premissas 
especializadas da doutrina nacional 
e estrangeira; 
- Análise da jurisprudência do STJ, 
TJRS, TJSP e TJRJ. 

 
1. Hipótese de pesquisa aplicada à homologação de 
sentenças arbitrais estrangeiras: 
 
- A Ordem Pública é um dos motivos de indeferimento da 
homologação de sentenças arbitrais estrangeiras – Art. 39, 
II, LBA; 
 

- A jurisprudência do STJ não a utiliza como um limite 
efetivo para negar a homologação de sentenças arbitrais 
estrangeiras; 
 

- Confusão jurisprudencial no uso da noção de Ordem 
Pública. 

 
 

 
2. Hipótese de pesquisa aplicada à ação de 
anulação de sentenças arbitrais nacionais: 
 
- A Ordem Pública não está expressa como 
um dos requisitos do art. 32, LBA; 
 

- Entretanto, a doutrina arbitral pátria a tem 
considerado como uma das hipóteses 
possíveis para embasar a ação anulatória de 
sentenças arbitrais nacionais; 
 

- A jurisprudência dos principais tribunais 
pátrios ainda se mantém silente sobre o 
assunto, tendo em vista a ausência de 
expressa disposição legal. 

 
 

 

 

 

CONCLUSÕES 

- A Ordem Pública é uma noção que a jurisprudência pátria deve preencher 
com mais cautela, delimitando mais concretamente os seus limites e efeitos; 
 

- No tocante à homologação de sentenças arbitrais estrangeiras, apesar da 
expressa inclusão legal da noção de Ordem Pública, a jurisprudência não a tem 
empregado como um limite efetivo à utilização da arbitragem; 
 

- Em relação à ação de anulação de sentenças arbitrais nacionais, apesar da 
não inclusão da Ordem Pública no rol do art. 32 da LBA, a doutrina consente 
que ela poderia, sim, ser utilizada como limite efetivo à utilização da 
arbitragem pelo juiz nacional. Aguarda-se a posição da jurisprudência nacional 
sobre o tema; 
 

- A aplicação da Ordem Pública aos deveres do árbitro aponta para uma nova 
série de deveres por parte do julgador privado, os quais, no futuro, poderiam 
vir a ser considerados como limitadores da própria atuação do árbitro durante 
o processo arbitral. 
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3. Hipótese de pesquisa aplicada aos deveres do árbitro: 
 
- Uma nova série de obrigações, por parte do árbitro, são apontadas pela recente 
doutrina arbitral, tais como o dever de respeitar a escolha das partes, no tocante à 
lei aplicável ao litígio, e o respeito à Ordem Pública no momento da decisão. 
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